
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

AULA 19 - O DESENVOLVIMENTO DO TEXTO DISSERTATIVO (PARTE 03)  
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Vejamos quais situações sobre o desenvolvimento da redação ainda podem 

aparecer para você:  

Caso haja muitos subitens temáticos 

 

Se houver uma quantidade muito grande de subitens temáticos, é 

recomendável que você os agrupe em parágrafos, de modo que consiga encerrar um 

grupo em cada parágrafo. Eu vou mostrar um exemplo de tema que quase deixou os 

candidatos malucos quando caiu.  

 

Concurso PC-GO 2016: 

 

João foi indiciado em inquérito policial (IP), e, no curso deste, o juiz competente, 

de ofício, decretou a prisão temporária do dito indiciado. Para defender seus interesses, 

João constituiu um advogado que, na primeira oportunidade, requereu ao delegado de 

polícia responsável acesso a todos os elementos de prova no curso do IP, para permitir a 

ampla defesa de seu cliente, de modo a se garantir, assim, o devido processo legal. 

Acerca da situação hipotética acima apresentada e do IP, redija um texto 

dissertativo que atenda, de modo fundamentado, às determinações e aos 

questionamentos seguintes.  

 

1 Apresente o conceito e a finalidade do IP. [valor: 2,00 pontos]  

2 Descreva as características do IP. [valor: 4,00 pontos]  

3 Comente sobre o valor probatório do IP. [valor: 2,00 pontos]  

4 A instauração de IP é indispensável? [valor: 2,00 pontos]  

5 Na situação considerada, a prisão temporária de João, nos moldes em que foi 

decretada — de ofício — foi legal? [valor: 4,00 pontos]  

6 Na situação considerada, há fundamento legal para o direito de acesso do 

defensor de João aos elementos de prova no curso do IP? Em sua resposta, destaque o 

entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito. [valor: 5,00 pontos] 
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Agora, veja qual foi o padrão de resposta que a banca examinadora sugeriu:  

 

1 Conceito e finalidade do inquérito policial (IP): é o conjunto de diligências 

realizadas pela polícia judiciária para a apuração de uma infração penal e de sua autoria, 

a fim de que o titular da ação penal possa ingressar em juízo. (art. 4.º do CPP: “A polícia 

judiciária será exercida pelas autoridades policiais no território de suas respectivas 

circunscrições e terá por fim a apuração das infrações penais e da sua autoria”). O IP é, 

portanto, procedimento administrativo inquisitório e preparatório que consiste no 

referido conjunto de diligências. A finalidade do IP é a apuração de fato que configure 

infração penal e a respectiva autoria para servir de base à ação penal ou às providências 

cautelares, ou seja, possibilitar que o titular da ação penal possa ingressar em juízo.  

2 Características do IP: o IP é procedimento escrito, sigiloso e inquisitivo, 

marcado pela oficialidade, oficiosidade, autoritariedade e indisponibilidade. Outras 

características que podem ser apontadas são sua discricionariedade e temporariedade.  

3 Valor probatório do IP: o IP tem conteúdo informativo e valor probatório 

relativo, haja vista que os elementos de informação não são colhidos sob a égide do 

contraditório e da ampla defesa. (artigo 155 do CPP: “O juiz formará sua convicção pela 

livre apreciação da prova produzida em contraditório judicial, não podendo 

fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos na 

investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis e antecipadas”).  

4 Indispensabilidade do IP: o IP não é uma fase obrigatória da persecução penal, 

podendo ser dispensado se já houver informações sobre o fato e a autoria, indicando o 

tempo, o lugar e os elementos de convicção (artigo 12 do CPP: “O inquérito policial 

acompanhará a denúncia ou queixa, sempre que servir de base a uma ou outra; Art. 27. 

Qualquer pessoa do povo poderá provocar a iniciativa do Ministério Público, nos casos 

em que caiba a ação pública, fornecendo-lhe, por escrito, informações sobre o fato e a 

autoria e indicando o tempo, o lugar e os elementos de convicção; artigo 46, § 1º, do 

CPP, “Quando o Ministério Público dispensar o inquérito policial, o prazo para o 

oferecimento da denúncia contar-se-á da data em que tiver recebido as peças de 

informações ou a representação”).  
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5 Possibilidade de o juiz decretar de ofício a prisão temporária do indiciado: o 

juiz não pode decretar de ofício a prisão temporária de indiciado, a qual dependerá de 

representação da autoridade policial ou de requerimento do Ministério Público, 

conforme dispõe o art. 2.º da Lei n.º 7.960/1989: “A prisão temporária será decretada 

pelo Juiz, em face da representação da autoridade policial ou de requerimento do 

Ministério Público, e terá o prazo de 5 (cinco) dias, prorrogável por igual período em caso 

de extrema e comprovada necessidade.”  

6 Se o defensor tem direito de acesso a todos os procedimentos e elementos de 

prova do inquérito, destacando o entendimento do Supremo Tribunal Federal a respeito: 

o defensor tem direito de acesso aos elementos de prova já documentados e que digam 

respeito ao exercício do direito de defesa, conforme o próprio entendimento sumulado 

do Supremo Tribunal Federal. Súmula Vinculante 14 do STF: É direito do defensor, no 

interesse do representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 

documentados em procedimento investigatório realizado por órgão com competência 

de polícia judiciária, digam respeito ao exercício do direito de defesa, conforme 

interpretação do art. 5º, inciso LV, da CF.  

 

Obs. 1 - No item 2, a Banca Examinadora poderá aceitar outras características 

do IP não descritas no padrão de resposta, desde que a característica indicada pelo 

candidato tenha aceitação na doutrina majoritária ou seja reconhecida pelos Tribunais 

Superiores.  

 

Obs. 2 - No item 6, as disposições do art. 7° do Estatuto da OAB valerão como 

argumentação do item, não sendo apenado o candidato que deixá-las de indicar. 

 

 Para um texto dessa natureza, o mais inteligente seria abandonar a ideia 

de uma introdução à parte e partir diretamente para a concretização da resposta na 

ordem das questões. 
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 Uma estratégia muito inteligente de estudo é ler as propostas anteriores 

e os padrões de resposta, a fim de perceber como as bancas examinadoras estruturam 

suas redações e antecipar aquilo que poderá escrever em textos próximos.  

 


